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  A batalha do autismo, como o leitor descobrirá, não é apenas o enfrentamento de atores do cenário social francês. Éric Laurent, com seu talento em destacar a um só tempo a pertinência clínica e a relevância política dos temas de que trata, acaba de demonstrar como a psicanálise está em questão toda vez que a singularidade estiver em vias de ser colocada debaixo do tapete da cultura.




  O que temos de mais humano é a necessidade de fazer a vida excessiva que trazemos sempre conosco, muitas vezes perigosa, conviver e funcionar com a necessária regulação social dos desejos e dos gozos. Cada um sustenta a seu modo a arte de viver esse desafio. Nossa singularidade reside na maneira como se define a junção entre esse gozo que nos habita e as vias coletivas de seu escoamento. Para cada um, esse cruzamento é único e distinto e mantém-se às custas de um trabalho contínuo.




  O autista realiza esse trabalho com pedra lascada e barro fofo. Está em exterioridade com relação ao coletivo e lida com ele na estranheza de um marciano. Por isso, corre sempre o risco de ser destruído pela própria violência do gozo que não consegue escoar pelas vias comuns oferecidas pela cultura a nós – esses modos convencionados de viver que chamamos humanidade. Como se de fora estivesse, mas ainda assim experimentando, cria mecanismos de isolamento e de defesa, mas também de conexão.




  Fácil cegar-se para a delicadeza desse trabalho. Basta acreditar que já nasceríamos com um kit pronto para essa tarefa. Ele seria feito por nossos genes, por exemplo, que se incumbiriam de definir a direção correta estabelecida pela criação. Sempre que as ações dessa concepção de homem sobem na bolsa da cultura, o autista tende a ser tomado unicamente como portador de um déficit social, irreparável. Poderia apenas ser treinado a adquirir capacidades, não importando que sentido elas teriam para ele.




  Da mesma forma, quando a crença na regulação genética de nossas paixões está em destaque, a psicanálise é afastada do primeiro plano em proveito de protocolos de conduta. Pior, quando esses protocolos são aparelhados por dados estatísticos, feitos para indicar e promover a todo instante a média, jamais o único, ela tenderá a ser considerada como uma falsa terapia. De fato, ela jamais terá como fornecer as evidências quantitativas de seus efeitos sobre o trabalho de cada sujeito com relação à singularidade – o que não significa que não produza sólidos efeitos.




  A escolha é simples: ou os aspectos únicos de uma história, ou seus dados universais. De fato, algumas apresentações desse Outro são especificamente incompatíveis com a singularidade. É o caso do tratamento estatístico das informações, que, por pautar-se exclusivamente pelo universal, só aceitará tratamentos nele baseados. Não é de estranhar a imposição da abordagem única, como ocorrido no Brasil, conforme veremos mais abaixo.




  Sabemos que a psicanálise não tem lugar em espaços totalitários. Assim foi desde o seu surgimento; a história do movimento psicanalítico o demonstra. No mundo globalizado, onde o capitalismo e as falsas ciências imperam, vivemos algo diferente do que se pôde notar no nazismo, no comunismo e mesmo nas atuais ditaduras religiosas. A atual sociedade, global e pretensamente calcada na liberdade de escolha, nos coloca à mercê do mercado, das pseudoverdades científicas e do poder da mídia.




  Quem mantém as revistas e congressos médicos? Quem está por trás das pesquisas médicas? Por que, cada vez mais, surge a necessidade de que os médicos declarem “conflitos de interesse” quando divulgam seus trabalhos científicos? O Estado, que poderia ser o mediador nesse processo, deixando, por exemplo, as universidades livres de tais investidas, ao contrário, submete-se às falsas ciências por usufruírem dos benefícios do discurso de operatividade e objetividade em suas propagandas políticas.




  Como vemos, a batalha do autismo é, assim, igualmente a batalha pela diversidade de abordagens. Apenas nessa variedade o trabalho do sujeito pode ter lugar efetivo. Essa é a luta da psicanálise. A batalha do autismo é uma proposição de respeito à forma de ser de cada um.




  A segunda parte do livro destaca os meandros desse embate no contexto francês. A fim de otimizar essa descrição para o leitor brasileiro, somaram-se forças. O talento editorial de Angelina Harari idealizou uma montagem específica do livro para o Brasil, e o trabalho preciso de Pascale Fari nos deu a possibilidade de nada perder do estilo firme e agradável de Éric Laurent. Além disso, esta nota oferece um vislumbre da configuração própria que as coisas ganharam no Brasil.




  No dia 4 de setembro de 2012, foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, a partir da Coordenadoria de Regiões de Saúde – Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo, um Edital de Convocação Pública, chamando para credenciamento de “Instituições Especializadas em Atendimento a Pacientes com Transtorno do Espectro Autista (TEA)”, para eventual celebração de contrato ou convênio. O então secretário de Saúde, Giovanni Guido Cerri, convocava instituições que estivessem aptas a receber pacientes com os seguintes diagnósticos, como especificados pelo Código Internacional de Doenças – CID X: F84.0; F84.1; F84.4; F84.5; F84.8; F84.9.




  Os pacientes a serem atendidos necessitavam apresentar “laudo médico de especialista em neurologia ou psiquiatria, com título de especialista emitido por Associação de Especialidade e Associação Médica Brasileira ou residência médica reconhecida pelo MEC, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, atestando o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA)”.




  O detalhamento do atendimento aos pacientes demonstrava rigor em sua avaliação inicial e incluía atendimentos individuais.




  Porém, na especificação da qualificação técnica, exigia o compromisso do responsável legal pela instituição de que o tratamento seguisse uma orientação sectária – inadmissível – para a abordagem de tais pacientes, lançando mão de profissionais em fonoaudiologia com conhecimentos em linguagem pragmática e psicólogos com especialidade em terapia cognitivo-comportamental. Exigia um plano terapêutico que enfatizasse o desenvolvimento das “atividades de vida diária, tais como: higiene, alimentação, exercícios físicos e lazer, de forma a aumentar a interação social, comunicação e comportamento, visando à melhoria em sua socialização, seu desenvolvimento psicossocial, autocuidado e autonomia”.




  Mais constrangedora ainda era a exigência de que houvesse uma “declaração do responsável legal de que utilizará métodos cognitivos-comportamentais validados na literatura científica, tais como PECS (Picture Exchange Communication System) – Sistema de Comunicação por Figuras; ABA (Applied Behavior Analysis) – Análise do Comportamento Aplicada; TEACCH (Treatment and Education of Autistic and [Related] Communication Handicapped Children) – Tratamento e Educação de Crianças Autistas [e Afins] com Desvantagem na Comunicação.”




  Tal edital mobilizou toda uma comunidade de profissionais da área “psi” que se sentiu responsável por fazer oposição a essa abordagem que tenta confinar os sujeitos com diagnóstico de TEA a um problema meramente orgânico, ou carente de métodos pedagógicos para fins de adaptação psicossocial.




  O Movimento Psicanálise, Autismo e Saúde Pública (MPASP) deflagrou um trabalho epistêmico, clínico e político em torno do tema, envolvendo diversas instituições de psicanálise por todo o Brasil. São mais de cem delas e centenas de profissionais inscritos nesse movimento.




  A primeira conquista do MPASP foi a derrubada do famigerado edital, a partir de petição pública que reuniu quantidade suficiente de assinaturas a fim de promover o recuo da Secretaria de Estado de Saúde.




  Jornadas, artigos, revistas e livros foram e estão sendo realizados a partir desse movimento. Audiências com autoridades responsáveis pelos rumos políticos do tratamento do autismo também estão ocorrendo, e os frutos estão sendo colhidos.




  A Escola Brasileira de Psicanálise (EBP) vem participando ativamente do Movimento, sem medir esforços para que os sujeitos ditos portadores de TEA não sejam negligenciados em suas subjetividades.




  No momento em que escrevemos, nada está definido. Na França, um decreto tenta dar cunho nacional à imposição das TCC (terapias cognitivo-comportamentais) como abordagem oficial, assim como em São Paulo, mas toda a comunidade “psi” mobiliza-se contra isso. Estaremos sempre buscando fazer com que fenômenos complexos como o autismo sejam tratados como o que efetivamente são: fenômenos humanos, e não de cérebros sem vida. Por isso mesmo, altamente delicados, sutis e refinados. Estamos certos de que o leitor brasileiro poderá tanto apreciar o essencial do contexto francês quanto ter os subsídios necessários para formar sua concepção e tomar posições próprias nesse momento crucial em que a luta contra um modo precioso de viver o humano está em jogo, no Brasil e no mundo.




  Janeiro de 2014




  Existe saber no real. Ainda que, este, não seja o analista que tem de alojá-lo, mas o cientista. O analista aloja um outro saber, num outro lugar, mas que deve levar em conta o saber no real.




  JACQUES LACAN, Nota italiana




  Prólogo




  Por que a “batalha” do autismo?




  TUDO SE PRECIPITOU quando o autismo recebeu, na França, o rótulo de “Grande Causa Nacional”, em janeiro de 2012. Em vez de reunir os espíritos em torno de uma causa justa, uma campanha midiática virulenta desencadeou fortes enfrentamentos na esfera pública.




  Lembremos também que os termos “batalha” e luta ressurgem com insistência nos depoimentos que pais de crianças ou adolescentes autistas dão sobre seu cotidiano. “De manhã, sabemos que o dia será uma luta, com peripécias previsíveis”,1 escrevem os pais da jovem Garance. Não estão sozinhos. Ter acesso aos direitos associados ao reconhecimento do handicap do filho deles é uma pista de combate, com múltiplos obstáculos, visíveis e invisíveis. Os pais precisam, ademais, “aprender a ‘haver-se com isso’ [savoir y faire] para que as diferentes instituições administrativas, educativas e terapêuticas, … colaborem com os cuidados da criança”.2




  A identificação e o “diagnóstico” do autismo tampouco cessam de gerar polêmicas. E resta sempre a questão das causas, que alimenta discussões apaixonadas entre teses muito distantes umas das outras. As discórdias não dizem respeito apenas ao peso relativo dos fatores inatos e ambientais no desencadeamento do autismo; o que está em jogo é localizar o fator-chave. Trata-se de uma causa genética ou de uma causa epigenética que surge durante a gravidez? De uma anomalia imunológica? De uma alteração no desenvolvimento dos genes da linguagem, ou mesmo do cérebro em geral? De uma reação a produtos utilizados em vacinas? Estará ligado à obesidade das mães, à idade dos pais, ou então ao uso de antidepressivos? Todas essas são hipóteses sucessivamente evocadas, avaliadas, mensuradas em estudos estatísticos e que não obtêm o assentimento geral.




  Fazemos parte de uma geração de psicanalistas que já se livrou há um bom tempo da absurda hipótese de que o autismo seria culpa dos pais e, especialmente, das mães. Aliás, quando Leo Kanner (que não era psicanalista, mas psiquiatra) isolou, em 1943, a sintomatologia autista, ele logo distinguiu o registro da causa biológica, por descobrir, e o das dificuldades que a criança coloca para os pais. Não punha esses dois registros no mesmo plano. Os psicanalistas, que se interessaram pelos sujeitos autistas a partir dos anos 1950, tampouco. Desde então, vários níveis de causalidade foram especificados. Contudo, trata-se de fato de uma batalha para definir e acolher a perturbação da relação com o Outro que se impõe no autismo, diferente em cada sujeito, embora apresente homologias de estrutura. Posto isso, é preciso uma mesma resposta para todos ou, ao contrário, respostas diferenciadas, adaptadas a cada caso? Que fazer com os objetos de que esses sujeitos se cercam sem parar? Considera-se que sejam traços que fogem à norma, fenômenos nocivos a erradicar, ou um apoio para o sujeito e uma forma de invenção? Como explicar seu uso estranho, suficientemente típico para que se possa falar de objeto “autístico”? E como conciliar essa regularidade, clinicamente observável, com o fato de que esse objeto constitui-se, ao mesmo tempo, a partir das contingências da história de cada um? Não há nenhum desses pontos que não desencadeie uma batalha de interpretações.




  Last but not least: falar da batalha do autismo remete ao modo como os partidários de uma linha cientificista querem instrumentalizar os resultados obtidos pela biologia, pela genética – e as hipóteses que neles se inspiram no tocante às causas do autismo –, para invalidar qualquer abordagem relacional inspirada na psicanálise. Esse grupo de pressão, reunido em torno de associações com uma ideologia radical, prega uma ruptura completa não só com a abordagem relacional, mas também com a dimensão dos cuidados. Em nome da crença de que o autismo seria um “transtorno” puramente cognitivo, somente os métodos educativos centrados na aprendizagem de funcionamentos elementares seriam aceitáveis. Veremos as consequências desastrosas que esse estranho conluio entre as posições científicas e os partidários da exclusividade do condicionamento comportamental pode ter para os sujeitos autistas, submetidos a um método coercitivo por vezes cruel.




  Tanto para as pessoas autistas quanto para seus pais, é crucial manter uma pluralidade de abordagens, bem como interlocutores oriundos de vários horizontes. A pedra angular dessa batalha consiste em permitir que cada criança elabore, com seus pais, um caminho próprio, e prossiga nele na idade adulta. E isso levando em consideração a incrível variedade de sintomas que o denominado “espectro do autismo” abarca. Trata-se, pois, de uma batalha pelo respeito à diversidade.




  ESSA É UMA BATALHA que transcorre em muitas temporalidades. Em seu famoso prefácio à primeira edição de sua grande obra sobre O Mediterrâneo…, Fernand Braudel distinguia particularmente a “história lentamente ritmada”3 da “história factual”, de ritmo curto. Cada uma das duas partes do presente livro obedece a uma temporalidade própria. Assim, a da primeira parte, relativa à clínica psicanalítica do autismo, percorre mais de seis décadas. Tomando como referência o momento em que a categoria é isolada nos anos 1940, situa-se numa temporalidade longa, em contraste com a da segunda parte, que incide sobre um período curto de cinco meses, no qual debates virulentos se cristalizaram em torno de recomendações emitidas pela burocracia sanitária. Embora as duas partes não se inscrevam numa relação de aplicação recíproca, articulam-se mediante um vínculo lógico: da clínica à política e retorno.




  ESCOLHER “A CAUSA DO AUTISMO” como título da primeira parte é colocar a ênfase no autismo como causa digna de ser defendida no espaço público, inclusive na justiça, tal como a causa pública ou a causa popular, a da liberdade ou a da religião. Não se tratará, portanto, de procurar a causa primeira, a origem – por esses lados, contam-se muitos causos… –, mas de entender, antes, o que pode orientar a abordagem psicanalítica dos autistas. Work in progress, essa pesquisa clínica se apoia em ditos e escritos: os dos próprios sujeitos autistas, que hoje já participam do debate, e os dos psicanalistas, que expõem os resultados de seu trabalho. A causa do autismo é, portanto, tudo o que possa ser enunciado nesse campo clínico. Ilustraremos a conveniência da abordagem psicanalítica do autismo batalhando contra os que a recusam.




  Ainda que, evidentemente, essa clínica não tenha cessado de evoluir desde os trabalhos pioneiros dos anos 1950 e 1960, não adotei uma abordagem histórica linear, optando antes por um diálogo de várias vozes, uma conversa com analistas que expuseram a evolução de sua abordagem. O exemplo de Rosine e Robert Lefort é paradigmático nesse sentido, pois, desde o final dos anos 1950 até o começo do século XXI, eles foram cercando cada vez mais o que seria uma “estrutura autista”. Em torno de que pontos nodais se articula a abordagem psicanalítica do autismo à luz dos ensinamentos de Lacan? É isso que permitirá detectar pontos de referência essenciais para a prática fazendo uso da categoria do “real”.




  A abordagem psicanalítica nunca é a de uma “teoria” que se desenvolve independentemente de uma prática. Tampouco é uma “especialidade” à margem ou isolada das outras disciplinas clínicas. Hoje, o autismo mobiliza praticamente todos os ramos da biologia, da medicina, da psicologia, da educação, das teorias da aprendizagem, bem como a psicanálise em suas diferentes orientações. Uma vez incluída entre os “transtornos invasivos do desenvolvimento” (TID), a categoria “autismo”, inicialmente delimitada por um pequeno número de traços bastante restritos, foi abarcando um número cada vez maior e diverso de casos. Sem considerar as dificuldades inerentes à tarefa classificatória, as abordagens clínicas viram-se abaladas por essa extensão aparentemente ilimitada. O paradoxo das hipóteses estritamente biológicas que fundamentavam a categoria dos TID, baseada na vontade de promover uma causalidade única, é que a variedade de casos acaba obrigando à reintrodução da irredutível particularidade dos sujeitos. Teremos, portanto, bases firmes para participar desses debates interdisciplinares.




  UMA LONGA EXPERIÊNCIA CLÍNICA e trabalhos regularmente publicados nos últimos trinta anos me autorizam a fazer deste livro uma pontuação, um ponto de basta nessas elaborações. Nele poderão ser encontradas pistas e proposições novas, apoiadas em casos clínicos e seu ensinamento sempre vivificante. Suas coordenadas, detalhadas de modo muito concreto, ressaltam a intricação teórica e clínica desses desenvolvimentos.




  Descobriremos a topologia particular do espaço próprio do sujeito autista a partir das especificidades do objeto ao qual está apegado. O objeto deve ser entendido aqui como o que resta do ser vivo quando ele não está articulado à linguagem. No autismo, os trajetos pulsionais parecem estar ausentes. Ao me interrogar sobre o que aparece no lugar deles, propus uma hipótese relativa aos circuitos do objeto articulados ao corpo por bordas de gozo. No correr desses anos, a elucidação do último ensino de Lacan por Jacques-Alain Miller me permitiu precisar o que é um corpo quando os furos que o constituem funcionam num espaço subjetivo que, por sua vez, é “sem furo”. Invadido por uma excitação, o sujeito não consegue, por esse motivo, esvaziá-la em um lugar: ele mesmo “se” esvazia. Tanto pode não sentir uma sensação quanto ser transbordado por ela. Não poder dispor de um corpo articulado a furos exige costuras particulares do espaço, bem como adesões a duplos realizados, que fazem suplência à ausência de imagem do corpo.




  Só depois de situada essa relação singular com o corpo é que se pode retomar a questão do silêncio do autista, às vezes entrecortado de vocalizações e de frases isoladas, ou gritadas de forma repetitiva. Essas duas vertentes nos convidam a conceber que, para os sujeitos autistas, falar tem a ver com um acontecimento do corpo: de seu corpo eles extraem linguagem, à maneira de outros objetos de que não podem se separar.




  Falar não é um ato cognitivo, é um arrancamento real. O grito real-lizado [réellisé] do sujeito autista é um esforço para fazer calar os equívocos infernais da língua, em que uma palavra remete sempre a outra. A partir daí é que ressituo a exigência de “mesmidade”, de sameness, principal traço da estrutura autista desde sua identificação por Kanner. Esse mesmo não remete à estrutura articulada da linguagem, ele indexa a perda sofrida pelo vivente ao funcionamento do que para ele faz as vezes de corpo. Veremos também como, segundo formas institucionais diversas, a variedade das dimensões da letra, em sua articulação com o corpo, abre perspectivas para tratar a repetição insuportável das estereotipias.




  A SEGUNDA PARTE, por sua vez, está inserida num tempo curto, ritmado pela sucessão dos acontecimentos atuais. Terá o autismo se tornado o revelador das tendências disfuncionais de uma democracia sobrecarregada pelo excesso de impasses burocráticos e técnicos, bem como pela pressão de certos grupos de usuários do sistema de saúde pública?




  Que forma adota o marketing político no nosso campo? Que papel desempenha nas decisões dos poderes públicos, confrontados com a grande defasagem entre os recursos financeiros atualmente disponíveis e aqueles que seriam necessários?




  Nesse contexto crítico, a busca de uma solução única é uma tentação forte. Os métodos comportamentais, baseados na aprendizagem repetitiva de condutas predefinidas, encarnam especialmente bem o engodo que o modelo “problema-solução” constitui. O caráter autoritário e reducionista dessa abordagem educativa é denunciado, em particular, pelos “autistas de alto nível”, que manifestam sua hostilidade contra a “indústria ABA-autismo”.4 Suas preocupações legítimas levantam questões fundamentais: o que é aprender? O que é saber? A abordagem psicanalítica do autismo restitui toda a complexidade a essas perguntas que os autistas nos fazem. Elas contêm, com efeito, uma demanda, a de que enfrentemos a angústia da incerteza para não cair nas tentações autoritárias do modelo único.




  Além do impasse do omnicomportamentalismo, “a epidemia de autismo” revela a crise atual da ferramenta globalizada da clínica psiquiátrica e neurológica, o DSM.5 As manipulações brutais que regem a definição dos “transtornos” e das categorias no Manual diagnóstico e estatístico globalizado tornam evidentes artifícios demais para que não nos interroguemos sobre o que exatamente essa ferramenta mede. A progressão epidêmica do diagnóstico de autismo foi um dos catalisadores do mal-estar nas classificações da clínica empírica e biológica do DSM. A moeda epidemiológica sai desvalorizada e seu uso torna-se mais difícil do que previsto. É no cerne desse embaraço da psiquiatria que a abordagem psicanalítica, centrada na clínica do caso, tem chances de se fazer ouvir. Trata-se, certamente, de abrir caminho para novas batalhas.




  8 de setembro de 2012




  PARTE  I




  A causa do autismo




  1.  Autismo e psicanálise




  NOS ÚLTIMOS QUINZE ANOS, o autismo não cessou de afirmar sua presença, a ponto de suplantar as “psicoses infantis” no campo dos “transtornos invasivos” da criança. Até então, essa síndrome clínica era um diagnóstico raro, depois de ter sido isolada de maneira concomitante nos anos 1940 por Leo Kanner1 e Hans Asperger. O primeiro, judeu da Galícia como Sigmund Freud, formou-se médico em Berlim e emigrou nos anos 1920 para os Estados Unidos, onde se tornou psiquiatra e diretor da clínica infantil da Universidade Johns Hopkins, em Baltimore. O segundo, descrito como uma criança solitária,2 permaneceu na Áustria, onde se tornou pediatra nos anos 1930 e depois professor emérito em 1977; chamava seus jovens pacientes de “seus pequenos professores” – talvez tenha minimizado a “deficiência” deles para protegê-los dos nazistas.3




  “No começo”, como destaca Ian Hacking, “o autismo estava associado à esquizofrenia infantil. Esses dois conceitos se separaram em 1979; o Journal of Autism and Childhood Schizophrenia, fundado em 1971, tornou-se o Journal of Autism and Developmental Disorders.4 No entanto, desde o final dos anos 1960, “os pais pressionaram a favor do diagnóstico de autismo, pois era a única forma de distúrbio de aprendizagem que não estava classificada como ‘ineducável’ na Grã-Bretanha”.5 O estatuto de deficiência, distinto do de doença, permitiu aos pais reivindicar alguns direitos, entre os quais o de ter acesso a instituições de educação especializada. Nos Estados Unidos, o retardo mental da irmã de John Kennedy também favoreceu a sensibilização dos poderes públicos no tocante a esses direitos. Na França, nessa mesma perspectiva “social”, alguns psiquiatras desejam promover uma clínica do autismo e dos “transtornos invasivos do desenvolvimento” (TID) radicalmente separada da psicose infantil.6




  Tendo se tornado o diagnóstico preferencial em detrimento das psicoses infantis,7 o autismo se espalhou feito epidemia. “Só na Califórnia, a quantidade de crianças que recebem cuidados assistenciais especiais em razão de seu autismo triplicou de 1987 a 1998 e dobrou nos quatro anos seguintes. … Essa onda deixou clara a urgência das reivindicações por mais pesquisas e mais créditos federais para educar as crianças autistas.”8 As dificuldades para isolar os assim denominados “fortes componentes” poligenéticos do autismo ou para precisar o papel das vacinas na difusão da epidemia não detêm os partidários do modelo estritamente científico. A ineficácia dos medicamentos, e especialmente dos neurolépticos, sobre a patologia autista torna, sem dúvida, mais necessário o anúncio de progressos decisivos nas pesquisas genéticas ou ambientais – ainda que apenas para diminuir a angústia dos pais e dos familiares de sujeitos autistas.




  São estas, com efeito, as vias atualmente privilegiadas nessa clínica do autismo reduzida ao contexto dos TID; são desenvolvidas no DSM9 e na abordagem contemporânea, que não quer considerar, no autismo, outras causas senão as biológicas, genéticas ou ambientais. Contudo, limitar o registro da causalidade à oposição “causalidade genética/causalidade ambiental” revela-se tão difícil no que concerne ao autismo quanto o foi para a psicose.




  Paixões




  De fato, não é simples eliminar da questão do autismo o que diz respeito a seus elementos comuns com a paranoia – como dizem Rosine e Robert Lefort.10 A história da fundação privada Autism Speaks nos Estados Unidos, bem como a da família Wright, mostram isso e fazem aparecer o que está em jogo de uma maneira estranha. A fundação foi criada em 2005 por Bob Wright, presidente da cadeia de televisão NBC e dos estúdios Universal, após o nascimento de seu neto diagnosticado como autista. Rapidamente recolheu fundos que serviram para financiar, entre 2005 e 2007, pesquisas testando diferentes hipóteses: a hipótese genética, a do envenenamento por um mercúrio sintético presente nas vacinas, e outra, de duplo mecanismo, segundo a qual um gene poderia ser ativado por mercúrio ou por outras neurotoxinas. Os fundos são consideráveis: 11,5 milhões de dólares em bolsas para as pesquisas genéticas e 4,5 milhões de dólares para as pesquisas ligadas aos ditos fatores ambientais.




  A verificação das diferentes hipóteses provoca uma cisão na família. Como o neto de Bob e Suzanne Wright não responde aos métodos comportamentais, Katie, a mãe, busca uma terapia eficaz para o filho e acredita firmemente nas virtudes de uma purificação pela dieta e pela eliminação dos metais do corpo da criança. Apoiando as pesquisas atípicas do autor de um livro intitulado Evidence of Harm. Mercury in Vaccines and the Autism Epidemic,11 Katie Wright acusa os pais de só confiarem em estratégias que fracassaram e pede que se retirem em prol de uma nova geração, a única que poderia ter “chances de fazer algo diferente com todo esse dinheiro”.12 Em junho de 2007, os avós tomam distância em relação às posições virulentas da filha. Esta os acusa de atacá-la pessoalmente. Como se vê, a busca da causa não é tarefa simples, desperta paixões e, então, não é impensável que traços persecutórios se revelem.




  Antes da recente campanha para que o autismo obtenha na França o rótulo de “Grande Causa Nacional”, Michel Grollier13 ressaltava que, desde a “Circular de 8 de março de 2005 relativa à política de atenção a pessoas afetadas de autismo e de transtornos invasivos do desenvolvimento”,14 as autoridades de saúde, submetidas às pressões contraditórias das associações de pais, eram menos prudentes que os especialistas das neurociências sobre as causas da chamada “deficiência autística” [handicap autistique]. Com efeito, essa circular afirma o seguinte: “Suas causas provavelmente decorrem de processos complexos, em que se comprovou a intervenção de múltiplos fatores genéticos e em que diversos fatores ambientais poderiam estar implicados. As antigas teses sobre uma psicogênese exclusiva do autismo, que tiveram o mérito de chamar a atenção para as pessoas autistas, mas que aumentaram gravemente o sofrimento dos pais, têm de ser e hoje são amplamente descartadas.” A partir daí, a prioridade é educar, acompanhar a inserção e “limitar consideravelmente as consequências [do autismo e dos outros TID] para a pessoa e para seus próximos”.




  O sofrimento e a reclusão dos pais




  Os pais ficam frequentemente sós diante da deficiência do filho. Podem às vezes experimentar um sentimento de abandono, que os leva a fazer do filho “a causa” de sua vida e a militar a favor de seus direitos. O terceiro torna-se, então, puramente externo, reduzindo-se a ser aquele junto a quem cabe reivindicar mais direitos e mais cuidados. Nesses tempos de penúria, essa é uma situação difícil de suportar. Marcel Hérault, presidente da federação Sésame Autisme, primeira associação francesa de pais de crianças e adultos autistas, que reúne um número muito grande de famílias, destaca: “A situação é mais dramática do que há alguns anos, pois os recursos destinados à psiquiatria infantil diminuíram, embora ela se ocupe de uma quantidade cada vez maior de patologias. Dez anos atrás, a maioria das crianças autistas chegava a receber atenção em tempo integral; hoje, a atenção é, no melhor dos casos, de tempo parcial.”15 É notório que as instituições abertas para as crianças autistas na Bélgica suportam uma parte da carga – quase 3 mil franceses são atendidos ali. Nossos colegas belgas de orientação lacaniana sabem bem disso, pois acolhem algumas dessas crianças, seja na Antenne 110, seja nos diversos dispositivos do Courtil.16




  Nos Estados Unidos e na Inglaterra, os partidários das terapias comportamentais e educativas propõem mobilizar os pais e as crianças num esforço intensivo e sem descanso, exigindo o investimento máximo de cada um – tanto financeiro quanto relacional, e em todos os momentos do dia. Apesar da delegação parcial aos “profissionais”, educadores comportamentais, essa tensão chega a levar os pais à exaustão. Prova disso é uma série de dramas recentes, como aquele ocorrido em 12 de abril de 2006, em Hull, Inglaterra: “Alison Davies e seu filho de doze anos, Ryan, mataram-se atirando-se de uma ponte no rio Humber, no que foi um aparente homicídio-suicídio.”17 Em 14 de maio do mesmo ano, em Albany, no Oregon, “Christophe DeGroot, dezenove anos, ficou preso dentro de seu apartamento em chamas. Morreu num hospital de Portland cinco dias depois e seus pais são acusados de homicídio por terem-no deixado sozinho trancado. No mesmo domingo de maio, em Morton, Illinois, a doutora Karen McCarron reconheceu perante a polícia ter, no dia anterior, asfixiado sua filha de três anos, Katherine, com um saco plástico de lixo.”18




  Esses casos chamaram a atenção de Cammie McGovern, ela mesma mãe de uma criança autista, pois esses pais, e sobretudo as mães, foram defendidos pelos vizinhos, que ressaltavam seu amor heroico pelos filhos doentes. Se a autora lhes deu destaque foi para que outros pais não tivessem esperanças tão grandes que, em seguida, pudessem levá-los a esses extremos. É efetivamente o caso de dizer que, nesses casos, a criança realiza o objeto fantasístico, como indicava Jacques Lacan em sua “Nota sobre a criança”: “A criança aliena em si qualquer acesso possível da mãe a sua própria verdade, dando-lhe corpo, existência e até a exigência de ser protegida.”19 A prisão domiciliar na identidade “mãe de criança autista” não é apenas uma oportunidade de empowerment, de assumir a responsabilidade e o poder sobre o próprio destino; também pode levar a uma reclusão deletéria.20 Nas sociedades em que reina o individualismo democrático, essa é uma identificação poderosa, geradora de populações definidas como portadoras de reivindicações que os poderes públicos têm de levar em conta em seu conjunto. Estes últimos poderão, então, arbitrar melhor a alocação de recursos escassos. Nesse sentido, essas novas identificações centradas nas “deficiências” prolongam as modalidades de gestão das populações descritas por Michel Foucault em relação ao século XX.




  Ao contrário do que afirma a Circular de 2005, a psicanálise não “culpabilizou os pais”. Pois, para isso, ela não seria necessária. A psicanálise permite, antes, desculpabilizar os sujeitos. O aforismo de Freud21 segundo o qual educar é impossível já ia nessa direção. Esbravejar contra o erro que supostamente é tratar o autismo pela psicanálise – e isso, em nome dos supostos determinantes genéticos – não é menos errôneo.




  Biológico ou psíquico, um falso debate




  Um sujeito não cessa de ser um sujeito, mesmo que seu corpo seja “deficiente”. Convém adaptar a psicanálise a seu caso – o que não consiste em proclamar a psicogênese contra a somatogênese. A gravidez e/ou o parto difíceis, uma doença genética, um traumatismo somático podem produzir num sujeito sequelas clínicas quanto à assunção de seu corpo e/ou ao seu “domínio motor”22 e provocar um deixar largado, uma impossibilidade de apelo efetivo ao Outro, levando-o às vezes à rejeição do Outro. Esses dados, incluindo os eventuais dados biológicos, fazem parte do contexto da aplicação da psicanálise, no caso a caso. O fato de haver algo de biológico em jogo não exclui a particularidade do espaço de constituição do sujeito como ser falante. Nesse sentido, como nota Lacan, a psicanálise não supõe uma psicogênese23 das doenças mentais. Ela afirma, em contrapartida, a importância do corpo para todo ser falante, para todo falasser parasitado pela linguagem, o que é bem diferente. A psicanálise, na sua aplicação ao autismo, não depende das hipóteses etiológicas sobre o seu fundamento orgânico. O mesmo vale para as técnicas comportamentais, como nota Chloe Silverman em sua história do autismo: ela destaca que a força dos programas educativos inspirados nos métodos comportamentais foi permitir a seus autores, a despeito da variedade de suas proposições, “não evitar mencionar, deliberadamente, hipóteses neurológicas ou psicológicas do autismo, sem contudo depender delas diretamente”.24
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